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RESUMO
Este estudo explora o conceito de edu-

cação inclusiva e tem como objetivo investi-
gar como as escolas no Brasil estão lidando 
com os desafios desse processo. Além disso, 
procura compreender como as diferenças 
são tratadas no ambiente escolar. A pesqui-
sa busca analisar os obstáculos enfrentados 
pelas escolas na promoção da inclusão e 
avaliar como a inclusão pode criar um am-
biente que valorize as diferenças. Também 
examina como o modelo de educação inclu-
siva pode contribuir para a transformação 
da sociedade. A pesquisa se baseia em fon-
tes bibliográficas, incluindo referências rele-
vantes. A inclusão escolar tem sido um tema 
recorrente na educação brasileira, mas o 
processo de inclusão ainda está em anda-
mento, com avanços e retrocessos ao longo 
da história. Devido à natureza questionado-
ra e multifacetada desse tema, é importante 
promover discussões, avaliações e estudos 
adicionais. A inclusão escolar tem impulsio-
nado reflexões sobre as diferenças como 
uma forma de combater a exclusão educa-
cional e democratizar a educação. É um pon-
to de partida fundamental para garantir que 
o direito à educação seja verdadeiramente 
acessível a todos. No entanto, a implemen-
tação de um sistema educacional inclusivo 
não é simples e envolve diversos desafios. 
Requer investimentos, abertura à diversida-
de, escolas que ofereçam currículos flexíveis 
alinhados aos interesses dos alunos, acessi-
bilidade em suas instalações e o desenvol-
vimento de metodologias pedagógicas que 
atendam às necessidades individuais. Dessa 
forma, todos terão oportunidades de apren-
der e se desenvolver juntos.

Palavras-chave: Ambiente Escolar; In-
clusão; Promoção.

INTRODUÇÃO
Atualmente, a Educação Inclusiva tem 

se tornado um tema recorrente. A discussão 
sobre inclusão na sociedade tem levado à re-
flexão sobre a exclusão histórica vivenciada 
por determinados grupos, alcançando tam-
bém o âmbito educacional. Isso revela como 
as práticas de exclusão moldaram as insti-
tuições educacionais, que são responsáveis 
pela formação humana. Ao longo do tempo, 
ocorreram transformações que enfatizam a 
importância da Educação como um espaço 
para todos. Declarações, pactos e leis têm 
reforçado a ideia de que a educação é um di-
reito garantido a todos. A Constituição Bra-
sileira de 1988 reconhece a educação como 
um direito social e estabelece que é respon-
sabilidade do Estado garantir e promover 

esse direito. As instituições educacionais 
têm a responsabilidade de contribuir para 
a formação social, cultural, cognitiva e cien-
tífica de todos os indivíduos, independen-
temente de padrões preestabelecidos pela 
sociedade.

A construção de um sistema educa-
cional inclusivo, que atenda às necessidades 
de estudantes com diferentes característi-
cas, habilidades e ritmos de aprendizagem, 
está se tornando um novo paradigma. Nesse 
contexto, todos devem ter a oportunidade 
de aprender, se desenvolver e conviver so-
cialmente. Independentemente de suas con-
dições físicas, motoras, intelectuais, senso-
riais, socioeconômicas, raciais, culturais, de 
gênero, crenças, orientação sexual ou está-
gio de desenvolvimento, todos os estudan-
tes devem ser matriculados e acolhidos em 
instituições educacionais regulares. Levando 
em consideração o histórico de separação e 
exclusão no sistema educacional, é neces-
sário discutir e enfrentar os desafios para a 
construção de um sistema integrador.

O conceito de inclusão só faz sentido 
quando contrastado com o oposto, a exclu-
são. A verdadeira inclusão implica em in-
corporar a diversidade em todas as esferas 
sociais e nas organizações públicas e priva-
das. Isso contribui para a democratização e 
igualdade, exigindo uma mudança na forma 
como encaramos as práticas discriminató-
rias, que são a base dos processos de exclu-
são.

INCLUSÃO X EXCLUSÃO
A educação enfrenta diversas dificul-

dades em várias áreas, como políticas gover-
namentais, economia, gestão, ciências edu-
cacionais, entre outras. Agora, a busca pela 
inclusão no ensino superior desperta gran-
de interesse, pois a universidade muitas ve-
zes reproduz ou amplifica a segregação e as 
desigualdades sociais presentes em outras 
esferas da sociedade.

A educação inclusiva é considerada 
um movimento cujo objetivo é ampliar a 
perspectiva do sistema educacional, reco-
nhecendo e valorizando a diversidade dos 
estudantes. Esse direito humano universal 
está refletido na Declaração de Salamanca 
(UNESCO, 1994), que na década de 1990 des-
tacou a necessidade de políticas inclusivas 
para jovens e adultos, no ensino fundamen-
tal e médio.

Apesar desses acordos internacio-
nais, ainda existem crianças e jovens que 
são privados de direitos humanos funda-
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mentais (UNESCO, 2005). Da mesma forma, 
a Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos afirma que o propósito da educação é 
alcançar o pleno desenvolvimento de todas 
as pessoas. Portanto, a educação deve ser 
inclusiva, promovendo a reciprocidade e a 
paz (UNESCO, 2005). Assim, uma educação 
inclusiva deve incentivar o desenvolvimento 
equitativo, levando em consideração dife-
rentes perspectivas e abordagens.

A amplitude do conceito de inclusão 
permite relacionar a educação com aspec-
tos sociais, culturais e políticos, de forma a 
garantir acesso, permanência e resultados 
positivos para todos os jovens, com priorida-
de para aqueles em situação de risco ou vul-
nerabilidade. Nessa perspectiva, "a inclusão 
representa um impulso fundamental para 
avançar em direção à Educação para Todos 
e, portanto, deve ser concebida como uma 
política abrangente do Ministério da Edu-
cação e de outros ministérios, como saúde, 
assistência social ou economia" (UNESCO, 
2007, p. 39).

A Declaração de Salamanca (Brasil, 
1994), em suas premissas, afirma que:

As necessidades educativas especiais 
incorporam os princípios já comprovados de 
uma pedagogia equilibrada que beneficia 
todas as crianças. Parte do princípio de que 
todas as diferenças humanas são normais e 
de que a aprendizagem deve, portanto, ajus-
tar-se às necessidades de cada criança, ao 
invés de cada criança se adaptar aos supos-
tos princípios quanto ao ritmo e a natureza 
do processo educativo. Uma pedagogia cen-
tralizada na criança é positiva para todos e, 
consequentemente, para toda a sociedade.

No Brasil, a inclusão educacional é um 
tema de grande importância, baseado em 
diretrizes filosófico-políticas e na legislação 
vigente. O Conselho Nacional de Educação 
aprovou a Resolução nº 02/2001, que estabe-
lece as Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação básica. Essas diretri-
zes reconhecem os estudantes surdos como 
parte do grupo que apresenta dificuldades 
de comunicação e sinalização diferentes dos 
demais estudantes, e que necessitam de lin-
guagens e códigos adequados.

A EDUCAÇÃO INCLUSIVA E SEUS OB-
JETIVOS

O objetivo da educação inclusiva é 
garantir o acesso universal de crianças e 
jovens a esse sistema, fortalecendo o Esta-
do e incorporando a diversidade como um 
elemento valoroso nas relações e interações 
entre diferentes realidades e contextos. 
Para alcançar essa meta, é necessário o en-

volvimento de diversos atores sociais, como 
famílias, organizações voluntárias, universi-
dades, empresas e organizações internacio-
nais, em conjunto com o Ministério da Edu-
cação e as escolas.

A construção de um sistema educa-
cional inclusivo e abrangente requer o re-
conhecimento e a valorização dos mecanis-
mos, dispositivos e esforços intelectuais de 
várias entidades e documentos programáti-
cos. É fundamental que esse sistema promo-
va a compreensão dos direitos humanos e 
implemente mecanismos para protegê-los, 
capacitando as pessoas a exercerem esses 
direitos em suas vidas diárias.

No entanto, apesar dos esforços e 
discursos em prol da inclusão, ainda exis-
tem desafios a serem enfrentados. Relató-
rios apontam que há crianças sem acesso 
à educação formal em alguns países, e as 
desigualdades educacionais entre países ri-
cos e pobres continuam a aumentar. Muitos 
jovens abandonam a escola sem adquirir as 
habilidades necessárias para se integrarem 
ao mercado de trabalho, e uma parcela sig-
nificativa da população adulta enfrenta difi-
culdades na aprendizagem da leitura e escri-
ta.

No Brasil, a inclusão na educação ga-
nhou respaldo com a promulgação da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional em 
1996 e a ratificação da Convenção da Guate-
mala em 2001, que proíbem qualquer forma 
de diferenciação, exclusão ou restrição com 
base na deficiência das pessoas. O acesso 
de alunos com deficiência às escolas regula-
res é garantido pela legislação, e a conduta 
excludente das escolas pode ter consequên-
cias legais, penais e administrativas.

No entanto, a implementação efetiva 
da educação inclusiva no Brasil ainda en-
frenta desafios, como equívocos conceituais 
e dificuldades na reorganização pedagógica. 
O progresso tem sido lento, devido à resis-
tência por parte das instituições e à falta de 
experiência com a diversidade. É necessário 
um trabalho contínuo para superar esses 
obstáculos e garantir que todos os alunos 
tenham acesso a uma educação de qualida-
de, sem discriminação.

A inclusão educacional é um movi-
mento global que envolve ações políticas, 
culturais, sociais e pedagógicas. É fundamen-
tal promover o direito de todos os alunos 
estarem juntos, aprendendo e participando, 
independentemente de suas diferenças, em 
busca de uma sociedade mais inclusiva e 
igualitária.

A educação inclusiva constitui um 
paradigma educacional fundamentado na 
concepção de direitos humanos, que conju-
ga igualdade e diferença como valores indis-
sociáveis, e que avança em relação à ideia 
de equidade formal ao contextualizar as 
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circunstâncias históricas da produção da ex-
clusão dentro e fora da escola (BRASIL, 2007, 
p.1)

A educação inclusiva enfrentou no 
passado o problema da segregação. Segun-
do a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
cerca de 10% da população possui algum tipo 
de deficiência, o que representa aproxima-
damente 15 milhões de brasileiros de acor-
do com o Censo do IBGE de 2000. Em 2004, 
o Ministério da Educação (MEC) começou a 
definir de forma mais precisa as diferentes 
categorias de deficiência, visando aprimorar 
as políticas públicas (BIAGGIO, 2009, p.21).

Na atualidade, os professores enfren-
tam um novo desafio no exercício de sua 
prática docente: o trabalho em equipe. Isso 
ocorre porque, mesmo que um professor in-
dividualmente possa criar uma sala de aula 
inclusiva, não é possível transformar toda 
uma instituição educacional em um ambien-
te inclusivo sem colaboração e articulação 
de toda a comunidade escolar, especialmen-
te das famílias (DÍEZ, 2010, p. 21).

A inclusão não deve se restringir ape-
nas ao contexto escolar, pois não é viável 
conceber uma escola inclusiva em uma so-
ciedade que está permeada pela exclusão 
(Rodrigues, 2003, p. 9).

Segundo Alarcão (2003, p.88), é fun-
damental compreender que a inclusão não é 
um processo que se limita à educação, mas 
sim uma mudança social mais ampla que en-
volve toda a sociedade. É necessário promo-
ver a inclusão não apenas nas escolas, mas 
também em outros aspectos da vida, garan-
tindo igualdade de oportunidades e respeito 
à diversidade.

Em resumo, a educação inclusiva bus-
ca superar a segregação do passado e pro-
porcionar oportunidades educacionais para 
todos, independentemente de suas dife-
renças e limitações. Isso requer um esforço 
coletivo, envolvendo professores, famílias, 
comunidade escolar e sociedade como um 
todo, para criar um ambiente inclusivo e 
igualitário.

As escolas, os professores, os políti-
cos e os pais comecem a interrogar-se sobre 
este paradigma organizacional de incrível 
uniformidade e o paradigma de educação e 
aprendizagem que lhe está subjacente (…) 
se adequa à nova realidade caracterizada 
por: uma população escolar altamente hete-
rogénea e massificada; acessibilidade da in-
formação; exigência do conhecimento como 
bem social; requisitos da sociedade global 
relativamente aos saberes qualificados; ne-
cessidade de se explorarem as capacidades 
de trabalho individual e cooperativo para se 
transformar em conhecimento o saber que 
brota da assimilação das informações.

Portanto, percebe-se que a inclusão 
está presente cada dia mais em nossos coti-

dianos, sendo assim, a família e a escola de-
vem caminhar lado a lado, para que o aluno 
com autismo possa ter um acompanhamen-
to adequado que contribuirá para o seu de-
senvolvimento integral e significativo.

Um muro demasiado alto e muito di-
fícil de transpor. Um muro de palavras e si-
lêncios, de gestos e expressões, de sons e de 
cheiros, de imagens e de toques, de inten-
ções e de códigos. Um muro que dá para um 
mundo que eles não compreendem, mas no 
qual estão inseridos e do qual fogem, sem-
pre que possível, para o deles, o interior. 
Eles são as crianças com autismo. Cada um 
vive o seu mundo. Nós fazemos os possíveis 
para entrar no seu mundo, descobrir o que 
faz deles diferentes, saber porque nascem 
assim, qual a melhor forma de lidar com eles 
o que muda ao longo dos anos, enfim, en-
tender como devemos deixá-los viver e cres-
cer felizes (PIRES, 2003, apud FORTUNATO, 
2006)

Pessoas com Transtorno de Espectro 
Autista, por exemplo, não se sentem bem ao 
conviver em grupo e por isso é fundamental 
que ocorra um acompanhamento precoce 
para um tratamento adequado que auxilie 
no processo do convívio social.

De acordo com Mantoan (1997, p. 13):
É através da escola que a sociedade 

adquire, fundamenta e modifica com parti-
cipação, colaboração e adaptação. Embora 
outras instituições como família ou igreja 
tem função muito importante, é da escola a 
maior parcela.

Portanto, deve sempre existir uma 
parceria entre escola e família, em prol da 
criança com alguma diversidade, como 
transtornos ou déficit de aprendizagem, 
contribuindo para o desenvolvimento inte-
gral e significativo da mesma.

A INCLUSÃO E AS POLÍTICAS PÚBLI-
CAS

No que diz respeito à inclusão edu-
cacional no ensino superior, é evidente que 
as políticas públicas têm apresentado fragi-
lidades nas últimas décadas. Muitas dessas 
políticas são voltadas para a compensação 
de desigualdades por meio de bolsas e ou-
tros benefícios, mas não abordam de forma 
efetiva a inclusão no ensino superior. Exis-
te uma ambiguidade e falta de comprome-
timento em relação a esse nível de ensino. 
As universidades continuam a considerar o 
estudante universitário como alguém que 
já possui conhecimento e está familiarizado 
com os códigos culturais dominantes, o que 
é uma visão irrealista. Isso leva a discursos, 
linguagens, metodologias e didáticas que re-
produzem desigualdades e efeitos parado-
xais.
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As universidades têm implementado 
medidas para lidar com a desigualdade e 
a dependência, como a ampliação da ofer-
ta de cursos, flexibilização dos critérios de 
admissão, concessão de bolsas e auxílios 
institucionais, tutoria e aconselhamento. 
No entanto, o aumento do acesso ao ensi-
no superior não tem conseguido superar a 
desigualdade e promover uma maior diver-
sidade cultural.

A inclusão, portanto, refere-se ao 
acesso universal de jovens que historica-
mente não tiveram oportunidades de ingres-
sar no ensino superior. No entanto, embora 
pareça que essa questão esteja resolvida, a 
permanência desses jovens no ensino supe-
rior nem sempre é mediada por políticas e 
mecanismos que os ajudem a compreender 
os novos códigos e linguagens.

As práticas e estilos de ensino conti-
nuam a ser reproduzidos da mesma forma 
que encontramos nas gerações anteriores, 
havendo discriminação em relação a esses 
jovens em comparação com os estudantes 
de instituições públicas ou com formação 
prévia. Isso resulta em desespero e frustra-
ção para os jovens que ingressam no ensino 
superior em busca de novas oportunidades, 
mas acabam desistindo devido aos baixos 
retornos e às barreiras que encontram. Essa 
situação perpetua a desigualdade e impede 
a realização de sonhos.

A inclusão requer compromissos éti-
cos tanto das instituições de ensino superior 
quanto do Ministério da Educação e dos indi-
víduos. Os jovens e suas famílias depositam 
sua confiança e esperança de mobilidade so-
cial na educação, mas muitas vezes ela está 
nas mãos do mercado. A universalização do 
ensino superior exige a regulamentação das 
universidades, a revisão dos currículos e a 
garantia de qualidade e relevância na ges-
tão, por meio de políticas e dispositivos ade-
quados.

O ingresso de jovens "diferentes" no 
ensino superior requer uma mudança nas 
discussões e uma educação que considere 
as diversidades sociais presentes nesse nível 
de ensino. É necessário reconhecer as trans-
formações que estão ocorrendo nos espa-
ços educacionais, bem como a emergência 
de novos atores sociais, o que implica em 
uma gestão renovada e objetivos diferentes. 
Os sistemas educacionais devem se ade-
quar aos contextos e demandas culturais, 
proporcionando uma formação relevante e 
adequada, levando em consideração as dife-
renças e adotando metodologias de ensino e 
ritmos de estudo apropriados.

A educação deve ser baseada na não 
discriminação, na igualdade de acesso e na 
inclusão, considerando as diferenças como 
um apoio para a construção de sociedades 
mais justas e democráticas. Esse movimento 
tem sido impulsionado pelos próprios estu-

dantes, que por meio de movimentos sociais 
têm levantado questões políticas no ensino 
superior.

A inclusão não pode ser reduzida ape-
nas ao acesso, como enfatizado por docu-
mentos da UNESCO. É necessário considerar 
várias dimensões da inclusão, como fatores 
sociais, socioeconômicos, realidade familiar, 
crenças e expectativas dos alunos. Além dis-
so, é preciso abordar questões relacionadas 
a barreiras econômicas, acesso à informa-
ção, capital social e cultural, redes de apoio 
e mercado de trabalho. Do ponto de vista 
educacional, é importante considerar a tra-
jetória dos alunos desde a pré-escola até o 
ensino médio, bem como os desafios de ad-
missão, retenção e formação pontual.

Tendo em vista a complexidade des-
sas questões, é necessário um esforço con-
junto de todas as partes interessadas, in-
cluindo governos, instituições de ensino 
superior, professores, estudantes e comuni-
dades, para promover uma inclusão efetiva 
no ensino superior. Isso envolve a criação de 
políticas e programas que abordem as bar-
reiras existentes, como a falta de recursos 
financeiros, a falta de preparação acadêmi-
ca e as desigualdades sociais.

Além disso, é fundamental que as ins-
tituições de ensino superior adotem práticas 
pedagógicas inclusivas, que valorizem a di-
versidade e promovam a participação ativa 
de todos os estudantes. Isso pode incluir a 
adaptação de métodos de ensino, a oferta 
de suporte acadêmico e emocional, a cria-
ção de espaços seguros e inclusivos e a pro-
moção do diálogo intercultural.

A inclusão no ensino superior tam-
bém requer um investimento significati-
vo em educação básica de qualidade, para 
garantir que todos os estudantes tenham 
acesso a uma educação que os prepare ade-
quadamente para o ensino superior. Isso en-
volve a melhoria da infraestrutura escolar, a 
formação de professores e a promoção de 
oportunidades de aprendizagem equitativas 
em todas as etapas da educação.

É importante ressaltar que a inclusão 
no ensino superior não se limita apenas ao 
acesso, mas também à permanência e ao su-
cesso dos estudantes. Portanto, é necessá-
rio fornecer apoio contínuo aos estudantes 
durante sua trajetória acadêmica, por meio 
de programas de tutoria, aconselhamento 
acadêmico e profissional, assistência finan-
ceira e outras formas de suporte.

Em resumo, a inclusão no ensino su-
perior é um desafio complexo que requer 
ações coletivas e abordagens multidimen-
sionais. É fundamental que governos, insti-
tuições de ensino superior e demais partes 
interessadas trabalhem juntas para supe-
rar as barreiras existentes e promover uma 
educação superior inclusiva, equitativa e de 
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qualidade para todos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Para promover uma inclusão educa-

cional e social efetiva, é necessário que as 
escolas desenvolvam planos de ação abran-
gentes, nos quais todos os elementos con-
vergem e sejam alocados recursos para uma 
política de inclusão integral. Essa política 
deve ser apoiada pelas políticas públicas de 
educação.

É importante também problematizar 
a noção de inclusão em diferentes discipli-
nas, pois muitas vezes ela se refere apenas 
a aspectos socioeconômicos. Isso permite a 
implementação de mecanismos e dispositi-
vos de nivelamento ou ação afirmativa em 
um sistema social extremamente desigual. 
Nesse sentido, essa concepção e prática de 
inclusão são corretivas e hierárquicas, ou 
seja, têm o poder e o capital para incluir.

É necessário expandir os campos 
semânticos para nomear, compreender e 
abordar a categoria de inclusão a partir da 
lógica do pertencimento. Isso implica na im-
plementação de políticas públicas sociais 
universais e justas, bem como na promoção 
de práticas culturais que valorizem a igual-
dade e o respeito à diversidade.

Além de desenvolver planos de ação 
abrangentes e alocar recursos adequados, a 
promoção da inclusão educacional e social 
requer uma mudança fundamental na men-
talidade e nas práticas das escolas. É essen-
cial que as instituições de ensino adotem 
uma abordagem holística, na qual a inclusão 
seja considerada um objetivo fundamental 
em todas as dimensões do ambiente esco-
lar.

Isso implica em criar uma cultura in-
clusiva, na qual todos os membros da co-
munidade escolar se sintam valorizados, 
respeitados e incluídos. Os educadores de-
sempenham um papel crucial nesse pro-
cesso, pois são responsáveis por criar um 
ambiente de aprendizagem acolhedor e in-
clusivo, no qual cada aluno se sinta reconhe-
cido em sua individualidade e tenha suas ne-
cessidades atendidas.

Além disso, é importante que as es-
colas reconheçam e valorizem a diversida-
de como um ativo. Isso significa ir além da 
mera aceitação da diferença e promover 
ativamente a valorização das múltiplas pers-
pectivas, culturas e experiências presentes 
na comunidade escolar. Isso pode ser feito 
por meio da incorporação de conteúdos cur-
riculares diversos, da celebração de datas e 
eventos importantes para diferentes grupos 
culturais e da promoção do diálogo intercul-
tural.

No entanto, a inclusão educacional e 
social não deve se limitar apenas ao ambien-
te escolar. É necessário que haja uma arti-
culação entre a escola, a família e a comu-
nidade, de modo a criar uma rede de apoio 
abrangente para os alunos. Isso envolve o 
estabelecimento de parcerias com as famí-
lias, organizações locais e instituições so-
ciais, a fim de fornecer recursos e suporte 
adicional aos estudantes.

A inclusão educacional e social tam-
bém requer um compromisso contínuo com 
a formação e capacitação dos professores. 
Os educadores devem estar preparados 
para atender às necessidades individuais de 
cada aluno, adaptando suas práticas peda-
gógicas, oferecendo suporte adicional quan-
do necessário e promovendo estratégias de 
ensino inclusivas. Isso pode envolver o de-
senvolvimento de habilidades em educação 
inclusiva, aprendizado socioemocional e téc-
nicas de ensino diferenciadas.

Portanto, a promoção da inclusão 
educacional e social requer uma abordagem 
abrangente e colaborativa, que envolva to-
dos os atores envolvidos no processo edu-
cativo. A inclusão deve ser considerada um 
valor central, permeando todos os aspectos 
da educação, e requer o compromisso de 
criar ambientes acolhedores, valorizar a di-
versidade, enfrentar desigualdades estrutu-
rais e fornecer suporte contínuo aos alunos. 
Somente assim poderemos construir uma 
sociedade verdadeiramente inclusiva e equi-
tativa.
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